
 
 

 

REQUISIÇÃO SERVIDOR PÚBLICO À LUZ DO ART. 455, 
§ 4º, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
COMUNICAÇÃO À AUTORIDADE RESPONSÁVEL. 
POSSIBILIDADE DE INTIMAÇÃO POR MEIO 
ELETRÔNICO – ART. 270, CAPUT, DO CPC. LEI N. 
11.419/2006 QUE DISPÕE SOBRE A 
INFORMATIZAÇÃO DO PROCESSO JUDICIAL.  
 
 

I – CONSULTA FORMULADA 

O Sindicato dos Policiais Civis de Santa Catarina honra-nos com consulta, 

nos seguintes termos:  

“Solicito em forma de parecer jurídico sobre a legalidade, conforme 

previsão do CPC, da intimação de policial civil, para prestar depoimento como 

testemunha nos processos do TJSC, através de e-mails enviados a Policia Civil de SC.” 

A demanda será respondida de acordo com a legislação vigente. 

II – RESPOSTA 

Primeiramente, antes de adentrar na discussão quanto à (i)legalidade da 

utilização de meios eletrônicos para requisição de servidor público, convém destacar 

as regras previstas quanto à essa modalidade de intimação.  

Isso porque, diferente do que se prevê aos cidadãos em geral, os 

servidores públicos devem ser requisitados pelo Poder Judiciário à autoridade a que 

está subordinado.  

Nesse viés, extrai-se do disposto no art. 455, § 4º, III, do Código de 

Processo Civil:  

§ 4º A intimação será feita pela via judicial quando: 



 
 

[...] 

III – figurar no rol de testemunhas servidor público ou militar, hipótese em que o 
juiz o requisitará ao chefe da repartição ou comando do corpo em que servir; 

[...] 

Infere-se, desse modo, que aos servidores policiais é prevista forma 

diversa de intimação para prestar depoimentos na condição de testemunha, ao passo 

que, segundo prevê o CPC, deve o Judiciário requisitar à autoridade imediata o 

comparecimento do servidor. 

Embora não haja previsão expressa quanto aos meios utilizados para a 

intimação por via judicial prevista no § 4º do art. 455 do Código de Processo Civil, 

convém destacar que a utilização dos meios eletrônicos é prevista no art. 270, caput, 

do Código de Processo Civil, nos seguintes termos: “As intimações realizam-se, 

sempre que possível, por meio eletrônico, na forma da lei”.  

Da mesma forma, merece destaque a Lei n. 11.419/06, que regulamenta a 

informatização do processo judicial, atendendo ao princípio da celeridade processual. 

Referido dispositivo, embora não tenha previsão específica quanto à forma de 

requisição dos servidores, dispõe sobre a utilização de meios eletrônicos nos 

processos judiciais.  

Nesse viés, tendo em vista que a previsão legal faz menção, tão somente, a 

requisição do Judiciário à autoridade competente, os meios utilizados para 

perfectibilização do ato ficam a critério do órgão a que o servidor estiver vinculado.  

No entanto, cabe destacar que não poderá o servidor ser responsabilizado 

pela utilização de meio não seguro, ao passo que é de responsabilidade da 

autoridade a comunicação do ato a ele. Portanto, quando há menção à requisição, 

compreende-se a responsabilidade da autoridade imediata de notificar, de forma 

segura, o servidor a ela vinculado.  



 
 

III– CONCLUSÃO 

À vista do acima exposto, conclui-se que, as intimações por meio 

eletrônico não só são legais como são adotadas como modalidade preferencial, com 

respaldo no art. 270, caput, do Código de Processo Civil, em atenção ao princípio da 

celeridade processual. 

Entretanto, infere-se da redação do dispositivo processualista que a 

notificação segura é de responsabilidade da autoridade imediata do servidor, que foi 

instada a comunicar sobre a condição de testemunha do servidor em determinado 

procedimento.  

Eis o parecer.  

Florianópolis, 10 de dezembro de 2019. 
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